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RESUMO  

 

A acreditação representa um método voluntário de avaliação que visa promover a excelência no 

atendimento, a melhoria contínua, a qualidade e a segurança do paciente. No contexto da assistência à 

saúde, a segurança do paciente é um dos critérios fundamentais da qualidade. Trata-se da capacidade de 

um serviço de prevenir ou mitigar danos decorrentes da assistência prestada, ou seja, os danos associados 

aos cuidados de saúde. A Unidade de Terapia Intensiva de um hospital é onde ocorre o maior número 

de procedimentos, o que aumenta a interação entre paciente-profissional e profissional-profissional, 

consequentemente, elevando as chances de ocorrência de erros. No Brasil, o Ministério da Saúde, por 

meio da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, realiza anualmente uma avaliação da adesão às 

práticas de segurança do paciente nas instituições de saúde que possuem Unidade de Terapia Intensiva. 

Em virtude disso, o objetivo desta dissertação é avaliar o impacto da acreditação na segurança do 

paciente em hospitais com Unidade de Terapia Intensiva, com base nos Relatórios de Autoavaliação das 

Práticas de Segurança do Paciente de 2021, 2022 e 2023. Para tanto, foi conduzida uma análise de 

regressão linear simples para determinar a relação entre o número de estabelecimentos que atingiram 

alta adesão a práticas de segurança do paciente e os estabelecimentos que possuem certificação de 

qualidade. Verificou-se quais serviços listados possuem acreditação e, por meio da análise de regressão 

simples, identificou-se a correlação entre hospitais com forte adesão às práticas de segurança do paciente 

e os hospitais acreditados, observando-se uma correlação estatisticamente significativa. 

 

Palavras-Chave: Acreditação, Acreditação hospitalar, Segurança do Paciente, Análise de regressão 

simples. 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT  

 

Accreditation is a voluntary evaluation method that aims to promote excellence in care, continuous 

improvement, quality and patient safety. In the context of healthcare, patient safety is one of the 

fundamental quality criteria. It is the ability of a service to prevent or mitigate harm resulting from the 

care provided, i.e. harm associated with healthcare. The Intensive Care Unit of a hospital is where the 

greatest number of procedures take place, which increases the interaction between patient-professional 

and professional-professional, consequently increasing the chances of errors occurring. In Brazil, the 

Ministry of Health, through the National Health Surveillance Agency, carries out an annual assessment 

of adherence to patient safety practices in health institutions that have an Intensive Care Unit. As a result, 

the aim of this dissertation is to assess the impact of accreditation on patient safety in hospitals with 

Intensive Care Units, based on the Patient Safety Practices Self-Assessment Reports for 2021, 2022 and 

2023. To this end, a simple linear regression analysis was conducted to determine the relationship 

between the number of establishments that have achieved high adherence to patient safety practices and 

the establishments that have quality certification. The services listed were checked for accreditation and, 

using simple regression analysis, a correlation was identified between hospitals with high adherence to 

patient safety practices and accredited hospitals, with a statistically significant correlation being 

observed. 

 

Keywords: Accreditation, Hospital accreditation, Patient safety, Simple regression analysis. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1 CONTEXTO 

O hospital é, na sua origem, um local de assistência a doentes. Porém, possuía caráter de 

exclusão, de abrigar e segregar o paciente doente. Ao longo do tempo, o hospital passa a ser um 

local de produção e oferecimento de serviços médicos, com características de assistência, da 

criação de valores, promoção de saúde e da arte de curar (Ornellas, 1998).  

  A busca pela qualidade em atendimento hospitalar pode ser observada desde a antiga 

Grécia e com a enfermagem moderna de Florence Nightingale. O atendimento de saúde de 

qualidade busca excelência, menor uso de recursos, satisfação dos pacientes e impactos na 

saúde. Porém, conceitos e métodos de gerenciamento de qualidade são incorporados de forma 

lenta nos serviços de saúde, sendo necessários estímulos de melhoria contínua. Este estímulo 

pode ser feito por meio de programas de certificações e acreditações (Burmester, 2017).  

Souza e Mendes (2014) definem acreditação e certificação como: 

 
“A acreditação é um processo no qual uma entidade, separada e distinta 

da organização de saúde, geralmente não governamental, avalia a 

organização de saúde para determinar se ela atende a um conjunto de 

requisitos (padrões) projetados para melhorar a segurança e a qualidade 

dos cuidados (forma de avaliação externa).   

…e certificação, em que um organismo autorizado, seja uma organização 

governamental ou não governamental, avalia e reconhece um indivíduo ou 

uma organização como capaz de atender a requisitos ou critérios 

predeterminados. Embora os termos acreditação e certificação sejam, 

muitas vezes, usados como sinônimos, o primeiro, geralmente, aplica-se 

apenas a organizações, enquanto a certificação pode aplicar-se tanto a 

indivíduos como a organizações” (Souza e Mendes, 2014). 

 

De acordo com Terra e Berssaneti (2004):  

 

“Boas práticas da qualidade em serviços da saúde nos hospitais, quando 

 associada à acreditação, proporcionam aumento da produtividade, maior  
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satisfação ao paciente e agrega valor à instituição” (Terra e Berssaneti, 

2004). 

 

A Associação Nacional de Hospitais Privados - ANAHP (2022) entende o processo de 

acreditação como um acelerador da qualidade tanto no atendimento ao paciente quanto na gestão 

do serviço. Diante de dificuldades de implantação, numerosas normas e critérios, poucos 

profissionais qualificados e grande diversidade, a acreditação torna-se um instrumento que garante 

credibilidade, eficácia e melhoria contínua.  

Por volta de 1863, o médico cirurgião Ernest Codman passou a elaborar um modelo de cartão 

para cada paciente, onde relatava o processo e o resultado. A partir da análise dos cartões ele 

desenvolveu seu próprio método de classificação de erros e eventos adversos, juntamente com o 

trabalho de Nightingale, o método pioneiro no que hoje entendemos como Segurança do Paciente 

(Costa Junior, 2015). 

A Segurança do Paciente é uma dimensão da qualidade do serviço de saúde. O cuidado 

efetivo é aquele que os benefícios superam riscos de danos e a finalidade da Segurança do Paciente 

é reduzir ao máximo esses riscos (Brasil, 2014). Os fatores responsáveis pelos erros são o sistema, 

seu funcionamento e sua organização. É esperado que humanos cometam falhas e os indivíduos 

não devem ser culpados (Souza e Mendes, 2014).  

O Núcleo de Segurança do Paciente (NSP) de um estabelecimento de saúde é obrigatório e 

fiscalizado por órgãos do governo. Porém, possui muitas fragilidades como desconhecimento do 

processo de notificação, subnotificação, falta de adesão, falta de envolvimento, cultura de 

perseguição do indivíduo, distanciamento das equipes e não envolvimento da alta gestão (Andrade, 

2018).  

Conforme Cruz et al. (2018), na Unidade de Terapia Intensiva (UTI), devido ao maior 

número e complexidade de intervenções em pacientes, as chances de erros e eventos adversos são 

maiores.  

Segundo Brasil (2023), a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) vem junto 

às vigilâncias municipais, desde 2016, buscando melhorar a qualidade dos serviços de saúde que 

possuem leitos de UTI, através da Avaliação Nacional das Práticas de Segurança do Paciente. 

Trata-se de um formulário de autoavaliação com os principais indicadores e, através dos resultados, 
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consegue-se traçar melhores estratégias e ações para melhorar a adesão dos estabelecimentos de 

saúde e melhorar os indicadores. 

O presente trabalho busca saber se a implantação dos princípios da acreditação impacta na 

Segurança do Paciente de Unidade de Terapia Intensiva, área de maior interação profissional-

paciente e profissional-profissional, através da análise de resultados do Relatório de Avaliação 

Nacional das Práticas de Segurança do Paciente em estabelecimentos de saúde.  

 

 1.2 OBJETIVO   

O objetivo principal deste trabalho é avaliar o impacto da acreditação na segurança do 

paciente em hospitais com Unidade de Terapia Intensiva, com base nos Relatórios de 

Autoavaliação das Práticas de Segurança do Paciente nos anos de 2021, 2022 e 2023. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA  

Os estudos sobre acreditação demonstram que as boas práticas da qualidade em serviços da 

saúde nos hospitais, quando associada à acreditação, proporcionam aumento da produtividade, 

maior satisfação ao paciente e agrega valor à instituição (Terra e Bersanetti, 2017).  

A melhora de desempenho foi observada tanto na percepção dos gestores, conforme Alástico 

(2013), quanto na percepção da equipe da Assistência, conforme Migliorini (2021). Alkhenizan e 

Shawb (2011) defendem que os programas de acreditação devem ser incentivados. 

A atividade médica é complexa:   

“A prestação de cuidados de saúde é uma atividade de enorme complexidade e com 

demandas ascendentes, que elevam o potencial para ocorrência de incidentes, erros 

ou falhas. Diante dos avanços tecnológicos, da diversidade de sistemas e de processos 

organizacionais que envolvem o contexto da prestação de cuidados de saúde no 

âmbito global, observa-se, a partir da última década, o interesse crescente por parte 

de pesquisadores/investigadores e profissionais de saúde em abordagens voltadas à 

melhoria da qualidade do cuidado e da segurança do paciente” (Ruggiero, 2021).  

  

De acordo com Robazzi et al. (2022), a segurança só é vista como direito da população 

depois que o dano ocorreu, sendo necessário manifestar de forma clara o cuidado seguro como um 
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direito fundamental de cada indivíduo. Isso é importante nas UTIs, onde a alta complexidade dos 

cuidados demanda protocolos rigorosos para minimizar riscos e garantir a segurança dos pacientes.  

Segundo a ANAHP (2022), conhece-se pouco sobre qualidade de sistema de saúde e as 

discussões de políticas públicas estão distantes da população. O tema necessita de maturidade no 

Brasil para alcançar mais instituições hospitalares. A população desconhece os critérios de qualidade 

essenciais para o atendimento de excelência. O conhecimento permite que o cidadão possa cobrar 

desempenho e contribuir assim para a qualidade da atenção prestada. 

A investigação e a pesquisa em segurança do paciente contribuem para produzir e aumentar 

conhecimento, disseminar informação, apoiar tomadas de decisão, promover práticas baseadas em 

evidências e monitorar, avaliar e melhorar os cuidados prestados (Souza e Mendes, 2014). 

A relação entre acreditação hospitalar e a unidade de terapia intensiva (UTI) é fundamental, 

especialmente considerando que as UTIs lidam com cuidados críticos e complexos, onde a 

segurança do paciente é uma prioridade.  

 

1.4 DELIMITAÇÃO DA PESQUISA  

Os dados foram coletados no relatório de autoavaliação das práticas de segurança do 

paciente da ANVISA, através do Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES). Para o 

levantamento dos hospitais acreditados foram utilizados dados da Organização Nacional de 

Acreditação (ONA), dados da Joint Comission International (JCI) e Accreditation Canada 

(Qmentum) e American Accreditation Commission International (AACI). 

  

1.5 ESTRUTURA 

O presente trabalho é estruturado em quatro capítulos.  

O Capítulo 1 apresenta a introdução e a justificativa da escolha do tema e o objetivo principal 

desta pesquisa.  

O Capítulo 2 desenvolve um estudo sobre as relações entre qualidade e segurança do 

paciente, e os impactos em estabelecimentos acreditados e verifica o que foi desenvolvido sobre o 

assunto até o momento e a discussão dos principais autores. 
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O Capítulo 3 esclarece a metodologia utilizada e o Capítulo 4 demonstra e discute os 

resultados, através de análise de regressão simples e dados do Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde e o cadastro individual das acreditadoras. 

Por fim, o Capítulo 5 descreve a conclusão e apresenta limitadores da pesquisa. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO  

2.1 QUALIDADE  

O conceito de Qualidade foi criado baseado nas características físicas de um produto (Lobo, 

2020).  

Na década de 1950, com as transformações socioeconômicas, o conceito de qualidade 

evoluiu. Tratava-se de produzir produtos de alta qualidade, dentro de um padrão e com o menor 

custo possível. Essas mudanças exigiram do mercado uma nova forma de produção, dividindo este 

processo em etapas, fazendo o controle de cada uma e envolvendo os colaboradores no processo 

produtivo (Lobo, 2020).  

A inspeção da qualidade deixou de ser feita no produto e passou a ser feita em todo o 

processo envolvendo todos os atores, desde os fornecedores até o cliente final, em todos os níveis 

hierárquicos, principalmente na alta direção. Era o início da Gestão da Qualidade Total e de sua 

implantação como estratégia (Albertin e Guertzenstein, 2018).  

Em 1980, o conceito da qualidade sofreu novas modificações, devendo agora atender as 

necessidades dos clientes antes mesmo que elas fossem identificadas. Atendendo não só números, 

mas a expressão do cliente, o sentimento aplicado a produtos e serviços de excelência, atender as 

metas da gestão e proporcionar benefícios à sociedade (Lobo, 2020).  

Na década de 1980, foram criadas as normas da International Organization for 

Standardization (ISO), posteriormente traduzidas para o português pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT), a série ISO 9000, que visava a garantia da qualidade. A partir de 2008, 

essas normas passaram por revisões que inseriram o foco em processos, envolvimento da direção 

e gerenciamento de riscos (Albertin e Guertzenstein, 2018).  

A ISO 9001 é uma das normas da série ABNT NBR ISO 9000 que estabelece diretrizes de 

implantação de sistemas de gestão da qualidade baseada no Ciclo PDCA, ou seja, planejar, fazer, 

verificar e agir. Este método permite a melhoria contínua de produtos e processos. Os seus 

princípios são baseados em foco no cliente, liderança, engajamento de pessoas, abordagem de 
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processo, melhoria, tomada de decisão baseada em evidências e gestão de relacionamento  

(Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2015).  

A garantia da qualidade pode ser definida como: 
 

“I - Garantia da qualidade: totalidade das ações sistemáticas necessárias para 

garantir que os serviços prestados estejam dentro dos padrões de qualidade 

exigidos, para os fins a que se propõem” (Brasil, 2011).  

 

O Sistema de gestão de qualidade pode ser definido como:  

“Conjunto de medidas e práticas padronizadas desenvolvidas em empresas com o 

objetivo de garantir a qualidade da produção e a melhoria contínua” (Albertin e 

Guertzenstein, 2018).  

 

Para que se possa ter gestão da qualidade em uma organização é necessário trabalhar com 

ferramentas preventivas, corretivas e de gestão e melhoria e, mesmo tendo diferentes estratégias, 

todas tem como objetivo melhorar o desempenho (Silva Filho, 2022).  

As ferramentas preventivas aplicadas no planejamento são utilizadas para que processos e 

produtos não sejam executados de maneira que cause prejuízos ou danos, para notificar a 

ocorrência de erros e planejar para que não ocorram novamente. Também, identifica erros, índices 

de ocorrências e analisa o risco. As ferramentas corretivas, além do caráter corretivo, têm foco na 

investigação e estudos da causa das ocorrências e observa as reincidências. Ferramentas de gestão 

e melhoria são utilizadas para produzir mais, melhor, com menos recurso, em menor tempo e sem 

desperdício (Silva Filho, 2022).  

   

2.1.1 QUALIDADE NA SAÚDE  

Os princípios de qualidade na saúde já estavam presentes no código de Hamurabi e nos 

registros de Hipócrates (Nascimento, 2020). Hipócrates tinha a noção que o cuidado também 

poderia causar dano (Brasil, 2014).  

Em 1854, Florence Nightingale, precursora da enfermagem moderna, percebeu o exercício 

organizacional como forma de melhorar as condições dos pacientes e, posteriormente, Joseph 

Lister inseriu práticas de assepsia antes e depois das cirurgias, reduzindo os índices de infecção 
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(Nascimento, 2020). Em 1955, Florence propôs mudanças organizacionais e de hábitos de higiene 

que reduziram o número de óbitos (Brasil, 2017). 

Após a 2ª guerra houve, no Japão, a iniciativa de melhoria de qualidade de atendimento a 

pacientes. Em seguida aconteceu o movimento de melhoria de atendimento nos Estados Unidos e 

logo se espalhou pelo mundo (Burmester, 2017).  

A definição de qualidade na atenção à saúde é subjetiva devido ao grande número de 

processos, protocolos, usuários e trabalhadores envolvidos no atendimento, devendo-se considerar 

também questões políticas e estruturais (Brasil, 2017).  

Burmester (2017) relata a dificuldade de se definir qualidade no atendimento hospitalar, 

concluindo que o melhor conceito não existe. O que se espera da qualidade é mais importante que 

sua definição.  

A qualidade em estabelecimentos de saúde é uma composição de características capazes de 

satisfazer as necessidades dos usuários e os seus parâmetros são definidos a partir das necessidades 

e interesses dos clientes que desejam adquirir serviços de excelência. Um dos pilares da qualidade 

deve ser a segurança do paciente, ou seja, um atendimento que não gere dano. A busca pela 

qualidade nos sistemas de saúde é uma exigência cada vez maior na sociedade e dever do próprio 

sistema (Andrade, 2018).  

 

2.1.2 GESTÃO DA QUALIDADE EM ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE  

Segundo Fernandes et al. (2010), as ferramentas de Engenharia de Produção são apropriadas 

para a área de saúde.  

De acordo com Burmester (2017), a melhoria não é alcançada por pessoas e equipamentos, 

mas sim por processos bem administrados em busca da excelência. A excelência vem da aplicação 

das teorias administrativas em práticas e experimentos coerentes, devendo ser gerenciados até 

mesmo os processos médicos.  

A qualidade de processos, acompanhamento de performance e melhorias constantes, 

passaram a ser importantes para o posicionamento dos estabelecimentos de saúde no mercado.  

Assim, os Estabelecimentos Assistenciais de Saúde (EAS) passaram a implantar sistemas de gestão 
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da qualidade como forma de manter-se competitivo no mercado, o que gerou reestruturação nas 

organizações e a busca pela excelência na prestação de serviço (Bonato, 2011). 

De acordo com Burmester (2017), todos os conceitos gerenciais que se aplicam em empresas 

de qualquer área podem ser aplicados em hospitais como: liderança, planejamento, marketing e 

análise de resultados.  

A Qualidade Total, de acordo com Bonato (2011), surge como apoio para tratar a realidade 

dos Estabelecimentos assistenciais de Saúde - EAS, e assume diferentes formas diante das variáveis 

em cada contexto de trabalho, algumas valorizam produtividade e equilíbrio, outras já valorizam o 

potencial humano, porém todas devem ter como base:  

“A manutenção e melhoria dos padrões de desempenho atuais, com produtos e serviços 

melhores e mais competitivos, participação e envolvimento dos membros da organização, 

considerando aspectos éticos que envolvem a prestação dos serviços de saúde” (Bonato, 

2011).  

 

Conforme Burmester (2017), os principais componentes da gestão da qualidade no ambiente 

hospitalar são o planejamento da qualidade, controle da qualidade, garantia da qualidade e melhoria 

contínua. A qualidade deve ser um processo, consequência das práticas dos modelos de gestão e 

modelos assistenciais integrados.   

A gestão da qualidade em saúde é originária do método científico, das associações 

profissionais e de métodos industriais, principalmente a Gestão da Qualidade Total (GQT) e a 

Melhoria Contínua da Qualidade (MCQ). A gestão da qualidade dentro do hospital não deve ser 

responsabilidade de uma pessoa ou de um departamento, necessita também de envolvimento de 

gestores que sejam responsáveis por toda a organização, para que se possa integrar a gestão da 

qualidade em todos os departamentos e processos de trabalho do estabelecimento (Burmester, 

2017).  

A análise de causa e efeito, a discussão multidisciplinar e os planos de ação são importantes 

para a melhoria assistencial, mesmo reconhecendo as dificuldades dos profissionais na aplicação 

da teoria na prática. As ferramentas são amplamente utilizadas por gestores e pouco por executores.  
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Observando assim a necessidade de que a equipe multiprofissional também se aproprie das 

ferramentas da qualidade (Fioretti et al., 2016). 

 

2.2 ACREDITAÇÃO  

2.2.1 - DEFINIÇÃO DE ACREDITAÇÃO 

 De acordo com a ONA (2018), acreditação é um processo de certificação que avalia a 

qualidade de estabelecimentos de saúde a partir de padrões definidos, não tem função fiscalizatória, 

mas de educação permanente e continuada para o estímulo da melhoria contínua.  

 É um processo de adesão voluntária do serviço de saúde para avaliar seu funcionamento e 

seus processos. Avalia de forma global a instituição e, principalmente, a educação continuada de 

seus profissionais. O serviço deve contratar uma empresa acreditadora que apresenta uma proposta 

ao serviço de saúde. Os padrões propostos devem ser integralmente atendidos, sendo uma lista de 

itens alinhados e que aponta a fonte onde deve haver evidências de cumprimento dos requisitos.  

Ao final, o estabelecimento recebe ou não a certificação (Brasil, 2002). Ainda garante não só a 

qualidade, como também o atendimento dos requisitos de Vigilância Sanitária e de licenciamento 

(Brasil,2014).  O método verifica a qualidade e segurança no atendimento ao paciente e é uma 

ferramenta utilizada em todo mundo, recomendada pela Organização Mundial da Saúde (ANAHP, 

2021). 

 O termo acreditação foi introduzido com a intenção de trazer o conceito de credibilidade e 

confiança diante de padrões, quesitos e critérios (Costa Junior,2015) 

 Os princípios de acreditação surgiram com Ernest Codman, no Comitê de Padronização 

Hospitalar, em 1912, em Nova Iorque, a partir da criação de padrões hospitalares e do “cartão de 

resultado final” do atendimento do paciente com classificação de erros. A proposta de Codman foi 

aprimorada pelo Colégio Americano de Cirurgiões, com a publicação do “Minimum Standard” - 

1917, através do atendimento de cinco requisitos mínimos de padrões de qualidade (Souza et al., 

2014).  
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A certificação ou acreditação de uma empresa não pode ser considerada como um prêmio.  

Ela representa um conjunto de requisitos e padrões atingidos, que devem ser suportados e estar 

sempre em busca de melhorias (Lobo, 2020).  

A acreditação de um hospital analisa milhares de itens e os resultados da interação entre eles 

e os setores, não há como fazer uma análise individual. Analisa-se o sistema e seus processos 

(ANAHP, 2021). As instituições com maior capacidade de se transformar, de aderir a melhoria 

contínua, se modificar terão melhores resultados no processo de acreditação (Costa Junior, 2015).  

 

2.2.2 ORGANIZAÇÃO NACIONAL DE ACREDITAÇÃO (ONA) 
   

Segundo Ruggiero (2021), a ONA nasceu no ano de 1999, a partir de iniciativas do Sistema 

Único de Saúde - SUS e foi oficializada em 2001. A Organização Mundial de Saúde (OMS) e a 

Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) firmaram acordo para criação do Manual de 

Padrões de Acreditação para América Latina. O documento foi apresentado em 1992 e houve baixa 

adesão no Brasil. O Ministro da Saúde da época, Carlos Albuquerque e o Médico Humberto 

Novais, iniciaram um projeto com quatro grupos que estudavam melhorias e aplicação do manual 

de forma isolada e desenvolveram o Manual de Acreditação Brasileiro Único, o Sistema Brasileiro 

de Acreditação (SBA) e a Organização Nacional de Acreditação (ONA), para o gerenciamento do 

sistema (Ruggiero, 2021).  

 No período de criação da ONA já havia o amadurecimento de outras instituições 

acreditadoras pelo mundo. E foi necessário o cuidado de adaptar as metodologias e processos à 

realidade brasileira. O Manual Brasileiro de Acreditação é revisado a cada quatro anos, e os 

padrões que inicialmente eram relativos somente a hospitais, foram estendidos a outros EAS 

(Ruggiero, 2021).  

  Utiliza-se o modelo de Gestão de Resultados com medidas através de metas 

alcançadas, indicadores, auditorias e notificações. Através destas medidas os gestores podem 

acompanhar os resultados das decisões tomadas (Ruggiero, 2021).  

Segundo Burmester (2017):  

“Para avaliar o grau de sucesso ou insucesso de uma organização deve-se medir o 

grau de satisfação de todas as partes interessadas ou de seus grupos de interesse. São 
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eles que vão dizer se a organização está cumprindo a missão conforme o esperado ou 

não. Avaliar resultados de uma organização fica mais fácil na medida que se tem um 

padrão de análise; é isto que o modelo de gestão dá” (Burmester, 2017).  

 

 Segundo a ONA (2021), dentro da missão da Organização está a segurança da instituição, 

e entre as dimensões de qualidade que orientam a avaliação do desempenho está a Segurança do 

Paciente.  

 As acreditações são compostas por três níveis de complexidade (ONA, 2021):  

1. Nível 1 - Segurança - a gestão do serviço e as políticas organizacionais devem garantir 

atendimento seguro e de qualidade. 

2. Nível 2 - Gestão Integrada - analisa a modelagem dos processos da Organização e a 

interação entre eles. 

3. Nível 3 - Excelência em gestão - verifica a maturidade organizacional, utilização de 

conhecimento para tomada de decisão, relacionamento entre todas as áreas e a promoção 

da melhoria contínua. 

 

2.2.3 JOINT COMMISSION INTERNATIONAL 

A União de Associações Médicas Americanas e Canadenses, em 1951, deu início a Joint 

Commission Accreditation of Hospitals (JCAH) e, em 1959, foi fundada a Accreditation Canada.  

Em 1987 o nome foi alterado para Joint Commission Accreditation of Health Care Organizations 

(JCAHO), devido ao aumento de serviços avaliados e, em 1998, criou-se a Joint Commission 

International (JCI), atendendo vários países do mundo (Souza et al., 2014). 

Os estabelecimentos foram alcançando altos níveis de conformidade, de acordo com os 

padrões mínimos estabelecidos, surgiu então um novo formato do programa de acreditação baseado 
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no ótimo alcançável como forma de melhoria contínua da qualidade, não estabelecendo os mínimos 

e os limites e estimulando a busca de níveis mais altos de qualidade (Costa Júnior, 2015). 

A JCI tem padrões com foco no paciente, acesso aos cuidados e a continuidade, avalia a 

segurança do paciente, governo, liderança e gerenciamento das instalações (ANAHP,2022). 

Segundo The Joint Commission (2021), os manuais têm revisões sempre que um padrão não 

corresponde às práticas de gerenciamento, tecnologia e cuidados, tendo seu manual atualizado a 

cada três ou quatro anos, sendo publicados seis meses antes do início da vigência para que os 

estabelecimentos tenham tempo hábil de se adequar. 

De acordo com Souza et al. (2017), duas seções inteiras do Manual da JCI são relativas à 

segurança do paciente e às metas internacionais, exigindo também que seja feito um programa 

global de segurança do paciente fazendo a gestão do risco e monitoramento dos eventos. 

Os padrões da Joint Commission International têm como objetivo um ambiente seguro para 

pacientes e cuidadores, com bons resultados e boa experiência para o paciente, aumentar a 

eficiência, reduzir custos e estimular a melhoria contínua (The Joint Commission, 2021). 

Entre os padrões da Joint Commission International estão as metas internacionais de 

segurança do paciente, sendo elas: 

    1. Identificação correta de pacientes 

       Verifica como o hospital executa a identificação do paciente e se é feita de forma 

precisa. 

    2. Comunicação eficaz  

       Verifica como o hospital desenvolve a comunicação, tanto de profissional- profissional 

quanto relato de cuidados e de diagnósticos. 

    3. Segurança de medicamentos 

       Melhorar a segurança de medicamentos de alta vigilância,da prescrição até a 

administração; 

    4. Cirurgia Segura:  

       verifica como o hospital desenvolve o processo pré-operatório, marcação de sítio 

cirúrgico, conferência antes e depois de procedimento. 

    5. Reduzir risco de infecções associadas aos cuidados com a saúde:  
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       diretrizes de higiene, identificação de processos que necessitam de melhorias e 

intervenções baseadas em evidências. 

    6. Risco de Queda 

       Reduzir a ocorrência e os de danos aos pacientes resultantes de quedas. 

Para estabelecer um padrão há uma comparação de leis, normas, regulamentos e os padrões 

da própria JCI. Utiliza-se como padrão o conceito mais rigoroso dentre eles (The Joint 

Commission, 2021). 

De acordo com o manual da The Joint Commission (2021), para solicitar a acreditação o 

Hospital deve estar localizado fora dos Estados Unidos, estar licenciado no país para a atividade 

de saúde, fornecer um grande conjunto de serviços clínicos, estar disponível 365 dias por ano e 24 

horas por dia, estar disposto a assumir a responsabilidade de melhorar a qualidade de seus serviços, 

estar aberto em pleno funcionamento e apresentar um plano estratégico de melhoria. O hospital 

deve fazer solicitação eletrônica à JCI e receberá resposta também de forma eletrônica se atendeu 

os critérios de necessidade para participação no programa. A avaliação se inicia na apresentação 

da documentação correta e comprovações. 

As visitas são baseadas em escolhas aleatórias de um prontuário de um paciente, sendo a 

visita guiada pelo prontuário, permitindo que esta tenha como base casos reais e com foco no 

atendimento ao paciente (Costa Junior, 2015). 

 

2.2.4 ACCREDITATION CANADA (QMENTUM) 

A Accreditation Canada é uma organização independente do Canadá, criada em 1958, que 

fornece aos serviços de saúde credenciados parâmetros de qualidade, de medição de desempenho, 

avaliação de parâmetros atendidos e benchmarking (Mitchell et al., 2014).  

Segundo ANAHP (2022), a metodologia tem princípios de governança clínica, práticas 

organizacionais obrigatórias, verifica a integração entre normas e práticas com objetivos adotados 

internacionalmente, entre eles indicadores de desempenho e resultado e redução de incidentes com 

paciente. Entre os itens avaliados estão: 

“Foco epidemiológico: planejamento de acordo com a população atendida. 

Acessibilidade: gestão do acesso para todos. Segurança do paciente: cuidado 

integral em todos os detalhes com o paciente. Segurança ocupacional: segurança 

e qualidade de vida dos colaboradores. Cuidado centrado no paciente: família e 
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paciente como foco do cuidado. Continuidade do cuidado: trabalho contínuo e 

coordenado.” (ANAHP, 2022). 

 

A Quality Global Alliance (QGA) é a empresa acreditadora da Accreditation Canada no Brasil. Os 

estabelecimentos são acreditados em três níveis, segundo o QGA (2023): 

 

• Nível Diamond: avaliada a maturidade da cultura de segurança, excelência dos serviços e 

compromisso de melhoria contínua. 

• Nível Platinum: verifica a implementação de estrutura de qualidade e segurança com foco 

no paciente.  

• Nível Gold: verifica se estruturas e processos estão compromissados com a segurança e a 

qualidade e se possui elementos de melhoria da qualidade. 

 

2.2.5 American Accreditation Commission International (AACI) 

A AACI (American Accreditation Commission International) é uma organização de 

acreditação norte-americana que começou a operar no Brasil em dezembro de 2021. Atualmente, 

ela já acreditou quatro hospitais no país. Um dos critérios de acreditação é a Certificação ISO 9001. 

Alguns de seus princípios são valor e liderança em saúde, inovação, tecnologia, governança clínica 

e cooperativa. 

Segundo Oswal et al. (2022), a AACI é uma acreditação moderna e que possui padrões de 

qualidade para melhorar a segurança, o bem-estar, a qualidade de vida e a qualidade nos cuidados 

ao paciente. A AACI estabelece metas de segurança do paciente entre elas lavagem das mãos, 

revisão de reações a vacinas, processos de descontaminação de dispositivos reutilizáveis, 

verificação pré-operatória. 

Suas características são voltadas para melhoria contínua e segurança do paciente e os 

critérios principais são liderança, sistema de gestão da qualidade, gerenciamento de riscos, ética, 

atendimento focado no paciente e ambiente físico (ANAHP, 2022). 

2.3 SEGURANÇA DO PACIENTE  

 A segurança do paciente é um conjunto de ações para evitar ou reduzir a um mínimo 

aceitável danos desnecessários ao paciente, relativos ao cuidado e prestação de serviços de saúde 
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(Brasil, 2011).  

  O serviço de saúde deve ter a capacidade de identificar, evitar ou minimizar os riscos de 

atividades que tem como objetivo atender o paciente, porém podem causar dano. Os fatores que 

podem causar o dano devem ser associados a suas ocorrências para a execução de ações 

preventivas (Brasil, 2017). 

“Geralmente, erros acontecem, principalmente, por processos mal desenhados, 

mal executados por pouco ou inadequado treinamento, mais do que por falha 

humana propriamente dita; quando este é o caso, a pessoa que comete o erro, 

possivelmente, estava despreparada para executar a tarefa ou havia algum 

problema para a execução do processo” (Burmester, 2017). 

   

A organização precisa aprender e conviver com os erros, evitando a política de tolerância 

zero ou “caça às bruxas”. E muito menos utilizar da política de esconder os erros, como se eles 

não acontecessem (Burmester, 2017).  

Segundo Brasil (2014), não se deve organizar um sistema de saúde sem considerar o erro 

dos profissionais. A organização deve estar preparada para evitar erros e mitigar eventos adversos, 

principalmente nos cenários atuais, onde existe a pressão por aumento de produção e redução de 

custos em estabelecimentos privados e a superlotação de estabelecimentos públicos.  

Alguns dos erros evitáveis que podem ocorrer dentro do serviço de saúde são parto em 

instalações inadequadas, óbitos evitáveis, cirurgias em partes erradas do corpo, quedas, surtos de 

infecção hospitalar, objetos esquecidos na cavidade, suicídios dentro das dependências do Hospital 

(Burmester, 2017).  

De acordo com Souza et al. (2014), os serviços de saúde têm muito a aprender com outras 

áreas em termos de investimento em segurança, para prevenir incidentes, como: energia nuclear, 

indústria automobilística, telecomunicações e aviação.   

A busca pela segurança do paciente na atenção à saúde ganhou força a partir da publicação 

da obra “To Err is Human: Buildind a Safer Healthy System” (Errar é humano: construindo um 

sistema de saúde mais seguro), que constatou que várias mortes foram causadas por erros durante 

a prestação de cuidados e destacou a importância da prevenção de erros e estratégias. Governos 

e organizações se mobilizaram para implementar estratégias nacionais e internacionais para 

prevenção e mitigação de falhas durante o cuidado à saúde. Mais tarde, em 2007, a Aliança 
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Mundial para Segurança do Paciente tornou a Segurança do Paciente uma política pública 

(Brasil, 2017).  

No Brasil, os serviços de transfusão de sangue e o serviço de controle de infecção são 

considerados precursores da segurança do paciente, uma vez que adotam medidas para garantir 

a segurança dos processos. A Vigilância Sanitária, em seu processo de fiscalização, também 

contribuiu para o desenvolvimento da segurança do paciente, com verificações in loco e 

identificação de riscos potenciais (Brasil, 2014). 

É direito de todos os indivíduos receberem um atendimento eficiente, eficaz, seguro, que 

gere satisfação em todo o processo e que possua evidências de que os benefícios superam os 

possíveis danos. Um exemplo é a cobertura vacinal, os benefícios de se vacinar excedem os 

possíveis riscos de reações adversas (Brasil, 2017).  

A garantia da qualidade e a segurança do paciente foram determinados com a publicação 

da Resolução da Diretoria Colegiada, RDC 63 de 2011, que define as Boas Práticas para 

Funcionamento de Serviço de Saúde. Em 2013, com a publicação da RDC 36 de 2013, torna-se 

obrigatória a criação do Núcleo de Segurança do Paciente em estabelecimentos de Saúde e as 

notificações de eventos nas ferramentas eletrônicas da ANVISA.  

O Núcleo de Segurança do Paciente (NSP) é o que promove e implementa ações voltadas 

para a segurança do paciente dentro de um estabelecimento de saúde, visando melhoria contínua 

dos processos, disseminação de cultura de segurança, articulação com o gerenciamento de risco 

e a garantia das boas práticas de funcionamento (Brasil, 2013).  

Conforme Souza (2006), a segurança do paciente é um tema de importância mundial e 

pauta de políticas públicas de vários países, pois a falta da segurança do paciente aumenta custos 

sociais e econômicos, promove perda de confiança nos profissionais e organizações e tem 

consequências diretas nos resultados prestados.   

Em todo o mundo, a segurança do paciente é uma prioridade. Através de estudos 

epidemiológicos observou-se que a segurança do atendimento se tratava de um caso de saúde 

pública (Brasil, 2017)  

A gestão da segurança deve ser feita através de planejamento, monitoramento e ciclo de 

melhoria. A estrutura parte de barreiras para diminuir a probabilidade da ocorrência, feitas 

através de normas e protocolos elaborados por atores envolvidos e aprovados pela alta gestão. É 

importante que sejam baseados em evidências científicas, sejam implementadas e executadas de 
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modo correto (Brasil, 2017). 

As diretrizes apresentadas pela acreditação da oportunidade de o estabelecimento de 

saúde progredirem no cuidado a assistência e nos processos dos cuidados, no incentivo a 

melhoria contínua. Trata-se de um trabalho que deve ser feito em todos os âmbitos do serviço e 

introduz a apresenta aos profissionais conceitos que muitas vezes não tiveram conhecimento 

(Costa Junior, 2015). 

2.3.1 PROTOCOLOS DE SEGURANÇA  

O Núcleo de Segurança do Paciente deve ser organizado a partir dos principais protocolos 

recomendados pela OMS e determinados pela RDC 36 de 2013. São protocolos de pequeno 

investimento, porém com grande impacto na prevenção de erros, sendo: segurança na prescrição 

e administração de medicamentos; identificação de pacientes; prevenção de quedas; prevenção 

de úlcera de pressão; comunicação entre os profissionais nos estabelecimentos de saúde; higiene 

das mãos; segurança no transporte de pacientes e uso seguro de equipamentos e materiais (Brasil, 

2014). O protocolo de cirurgia segura é obrigatório, porém não se aplica às análises deste estudo.  

O conceito de higiene das mãos teve início em 1846, com o médico húngaro Semmelweis, 

que notou que os médicos saíam diretamente da sala de autópsia para atender parturientes. Com 

a simples higienização das mãos reduziu os índices de infecções e mortes (Semmelweis, 1988).   

Uma das principais formas de transmissão de microrganismos dentro do estabelecimento 

de saúde se dá através de contato direto. A higienização das mãos deve ser feita com água e 

sabonete ou preparação alcoólica, antes e depois de tocar o paciente (Brasil, 2009).   

Segundo a OMS (2009), a cirurgia segura é a aplicação de protocolos e check-lists de 

forma padronizada e "incansável", de modo que seja feita a cirurgia certa, no paciente certo, 

no lugar certo, com comunicação efetiva, sem perdas sanguíneas, sem reações adversas, sem 

infecções, sem retenções de instrumentos e compressas.  

A segurança na administração de medicamentos depende do cumprimento de protocolos 

de prescrição, dispensação e administração. Sendo importante a comunicação e entendimento 

entre todos os profissionais e pacientes, a fim de se evitar erros (Brasil, 2017).  

A identificação do paciente é importante desde a entrada no serviço de saúde. O paciente 
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não pode ser tratado como um número ou um portador de determinada doença. O paciente deve 

ser tratado como indivíduo único, utilizando-se dois ou mais itens de identificação, 

conferências periódicas e uso de pulseiras (Brasil, 2017).  

Úlcera por pressão (UPP) é a incidência de lesão na pele devido fricção ou pressão em 

uma determinada área do corpo e uma de suas principais causas é a longa permanência em 

hospitais.  Estratégias simples podem evitar a ocorrência de UPP, como mudança de decúbito, 

avaliação constante da pele, avaliação nutricional e de hidratação, cuidados com a pele do 

paciente e uso de equipamentos que diminuam a pressão sobre determinados pontos. Também 

podem ser determinadas outras medidas pelo estabelecimento (Brasil, 2013).  

As quedas podem ocorrer devido ao uso de medicações, doenças que causem 

instabilidade, idade avançada ou permanência em ambientes desconhecidos. As quedas podem 

agravar o quadro do paciente, causando tanto danos físicos quanto danos psicológicos. As 

avaliações e intervenções do Núcleo de Segurança do Paciente proporcionam um ambiente 

seguro e diminuem os riscos (Brasil, 2013). 

  A comunicação segura se dá entre profissional e paciente, entre profissionais e 

profissionais em passagem de turno e em trabalho em equipe. A passagem de dados insuficientes 

ou insatisfatórios pode criar falhas na assistência e quebra de continuidade de tratamento. O 

médico deve compreender todo o contexto do paciente, e o paciente compreender o tratamento, 

os benefícios e ser capaz de dar continuidade (Santos et al., 2010).  

Dados apresentados pela JCI indicam que comunicação inadequada entre profissionais 

contribuem para ocorrência dos eventos adversos e óbito. Deve-se garantir informações de 

qualidade, com caligrafia legível, utilização de informações padronizadas, termos 

compreensíveis, anotações adequadas e prontuário atualizado (Joint Commission International, 

2018).  

Indicadores são parâmetros qualitativos ou quantitativos utilizados para avaliar o 

desempenho de um processo ou se o processo obteve resultados através de estabelecimento de 

objetivos ou metas (Minayo, 2009).  

É importante notificar, monitorar indicadores, avaliar e promover ações corretivas 

relacionadas a eventos adversos, ou seja, ocorrências indesejáveis relacionadas ao cuidado do 

paciente e que cause danos (Brasil, 2014).  

Os indicadores de qualidade, quando monitorados continuamente, permitem detecção de 



 

33 

 

erros, correção de erros e busca de excelência no atendimento (Fioretti et al., 2016). 

Diante da dificuldade de se determinar qualidade em saúde devido ao seu caráter 

subjetivo, deve-se determinar referenciais técnicos e científicos para classificá-la e tornar a 

qualidade mensurável (Costa Junior, 2015). 

“A segurança em saúde não é um valor que possa ser mensurado exclusivamente 

por seus resultados e impactos. Seu alcance e benefícios extrapolam o que 

podemos medir por instrumentos formais. Sua real natureza de valor está na 

capacidade efetiva de não causar dano, o que muitas vezes não é mensurável” 

(Costa Junior, 2015) 

 

Os indicadores que medem se o atendimento está adequado tanto da perspectiva do 

paciente como das doenças mais frequentes são: readmissões, taxas de complicações, adequação 

à diretrizes internacionais, erros de medicação, satisfação de famílias. E também da perspectiva 

do Hospital, se possui lucratividade estabelecida, margem operacional, retorno sobre 

investimento, valor econômico agregado, custo por caso atendido (Fernandes et al., 2010).  

Conforme Fernandes et al. (2010), dois marcadores importantes de uma UTI são: a 

mortalidade e a qualidade de vida. Um serviço médico de alta qualidade terá, na maioria das 

vezes, um desfecho satisfatório.A Portaria nº 312 de 2002 do Ministério da Saúde (Brasil, 2002), 

padroniza os principais indicadores e suas nomenclaturas no censo hospitalar sendo eles:  

• Média de pacientes-dia: relação entre pacientes e número de dias de internação;  

• Média de permanência: relação entre o número de pacientes-dia e o total de saídas do hospital, 

incluindo óbitos;  

• Taxa de ocupação hospitalar: relação entre pacientes-dia e número de leitos;  

• Relação entre pacientes-dia e leitos-dia, incluindo toda a capacidade de leitos do EAS;  

• Taxa de ocupação planejada: Relação entre pacientes-dia e leitos-dia, incluindo toda a 

capacidade de leitos do EAS;  

• Taxa de mortalidade hospitalar: Relação percentual entre óbitos e pacientes que saíram do 

hospital;  

• Taxa de mortalidade institucional ou específica: Relação percentual entre óbitos após 24 horas 

de internação e pacientes que saíram do hospital.  

Incidentes são ocorrências que podem ou não resultar em dano ao paciente, sendo os 
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eventos incidentes que de fato causaram o dano (Brasil, 2014). Os erros são falhas de execução 

de um plano ou uma execução incorreta. Detecção, descoberta ou percepção de um erro é parte 

importante de todo o processo pois permite a notificação do incidente (Brasil, 2017).  

O entendimento dos incidentes e a forma com que os estabelecimentos lidam com ele 

integram o movimento de melhoria contínua da qualidade (Brasil, 2017). A qualidade do relato e 

registro de eventos e incidentes é importante para a efetividade da tomada de ação, sendo necessário 

mensurar e utilizar os resultados como ferramenta de aprendizado para evitar futuros erros e, 

consequentemente, redução na frequência de incidentes (Almeida, 2020). A informação leva ao 

conhecimento e os resultados incentivam as notificações (Souza et al., 2014). 

 

2.3.2 PROGRAMA NACIONAL DE SEGURANÇA DO PACIENTE 

O programa Nacional de Segurança do Paciente foi criado a partir da Portaria nº 529 de 

2013 do Ministério da Saúde, com objetivo de aprimorar os cuidados de saúde em todas as 

instituições de Saúde em todo o território Nacional (Brasil, 2014). 

De acordo com Costa Junior (2015), o Programa Nacional de Segurança do Paciente 

(PNSP) surge como um marco do movimento pela segurança no Brasil em 2013. Seu surgimento 

tem a finalidade de orientar e definir diretivas de política nacional de segurança do paciente, 

com objetivo de envolver a sociedade, estender o conhecimento, inserir segurança como matéria 

de formação profissional, elaboração de guias e protocolos e promoção da cultura de segurança 

do paciente. 

A partir de sua criação, também foi publicada a Resolução de Diretoria Colegiada nº 36 

que institui ações para a segurança do paciente em serviços de saúde e dá outras providências, a 

fim de enfrentar a dificuldade da realidade brasileira garantindo o mínimo (Costa Junior, 2015). 

 

2.3.3 AUTOAVALIAÇÃO DAS PRÁTICAS DE SEGURANÇA DO PACIENTE 

Diante das necessidades de se avaliar as práticas dos hospitais, o Sistema Nacional de 

Vigilância Sanitária, através de seus especialistas em Vigilância Sanitária e em Segurança do 

Paciente, criou o Plano Integrado para a Gestão Sanitária da Segurança do Paciente em Serviços 

de Saúde - Monitoramento e Investigação de Eventos Adversos e Avaliação de Práticas de 

Segurança do Paciente, para nortear tanto os serviços fiscalizadores quanto os serviços de saúde. 
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O instrumento é a autoavaliação das práticas de segurança do paciente, respondido por serviços 

de atendimento hospitalar que possuem UTI (Brasil, 2021). 

De acordo com Brasil (2022), através da análise das respostas dos hospitais a verificação 

de documentos comprobatórios, são relacionados os estabelecimentos que possuem alta adesão 

às Práticas de Segurança do Paciente. 

Brasil (2022) define 18 indicadores aplicáveis em hospitais com UTI adulto, caso o 

hospital não atenda um deles, são colocados em hospitais com baixa adesão à Segurança do 

Paciente. 

Os Principais indicadores de adesão são:  

1. Núcleo de Segurança do Paciente instituído; 

2. Plano de segurança do paciente (PSP) implantado;  

3. Protocolo de prática de higiene das mãos implantado;  

4. Protocolo de identificação do paciente implantado; 

5. Protocolo de prevenção de lesão por pressão implantado;  

6. Protocolo para prevenção de quedas implantado; 

7. Protocolo para segurança na prescrição, uso e administração de medicamentos 

implantado;  

8. Protocolo para a prevenção de infecção primária de corrente sanguínea (IPCS) 

associada ao uso de cateter venoso central (CVC) implantado; 

 9. Protocolo para a prevenção de infecção do trato urinário relacionado ao uso de cateter 

vesical de demora implantado;  

10. Protocolo para a prevenção de infecção do trato respiratório relacionado ao uso de 

ventilação mecânica implantado;  

11. Protocolo de precaução e isolamento implantado C.14. Conformidade da avaliação 

do risco de lesão por pressão;  

13. Conformidade da avaliação do risco de queda; 

14. Conformidade do consumo de preparação alcoólica para higiene das mãos;  

15. Regularidade da notificação de incidentes relacionados à assistência à saúde;  

16. Regularidade do monitoramento mensal de indicadores de infecções relacionadas à 
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assistência à saúde (usando os critérios diagnósticos nacionais da Anvisa);  

17. Regularidade da notificação mensal de consumo de antimicrobianos em UTI adulto 

- cálculo DDD (dose diária definida) C.21. Monitoramento mensal de indicadores de 

conformidade aos protocolos de segurança do paciente 

 

Tsai et al. (2020) observaram o aumento do número de hospitais com UTI ao longo dos 

anos e o aumento da adesão das práticas de segurança do paciente, avaliando a ferramenta como 

uma potencializadora do aumento da adesão de práticas de qualidade e redução de desperdícios 

na saúde, porém não é uma ferramenta que sensibilize os gestores quanto a sua importância. 

Martins Andrade et al. (2020) verificaram em análise das autoavaliações, que com 

aumento da 416% dos Núcleos de segurança do Paciente dos Hospitais com UTI e o aumento 

das notificações em 1.000%, comprovou que houve redução de erros graves e acidentes fatais. 

Rodrigues et al. (2022) realizaram um estudo piloto a fim de verificar a confiabilidade 

da ferramenta, uma vez que se trata de uma autoavaliação. Aqueles pesquisadores verificaram 

que a maioria dos quesitos se aproximavam da realidade encontrada pela inspeção da Vigilância 

Sanitária. E ainda assim existe a possibilidade de ter havido erro uma vez que a inspeção 

presencial demonstra mais rigidez na avaliação dos critérios. Foi encontrado um índice de 95% 

de confiabilidade na amostra avaliada. A ferramenta apoia a implementação do núcleo de 

segurança do paciente em estabelecimentos de saúde com UTI, mas não substitui a inspeção 

sanitária. 

A inspeção sanitária é uma tecnologia da Vigilância Sanitária, que verifica in loco, os 

potenciais danos de um estabelecimento e a tratativa para mitigá-los ou evitá-los, verifica 

conformidade com padrões pré-estabelecidos de acordo com evidências científicas e visam a 

saúde individual e coletiva (Brasil, 2014). 

Para a aplicação da avaliação são feitas sensibilizações e divulgações para os hospitais, 

depois são enviados os formulários que devem ser respondidos juntamente com documentos 

comprobatórios. Após análise são sorteados serviços para avaliação presencial com objetivo de 

validar os resultados dos indicadores e, por fim, é feita a consolidação dos resultados nacionais. 

No ano de 2021 foram avaliados 86 hospitais in loco e em 2022 foram avaliados 116 hospitais 

in loco (Brasil, 2022). 

A meta para 2025 é que 80% dos avaliados atinjam 70% de conformidade. E que haja 
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75% de participação do total de hospitais que possuem leitos de UTI (Brasil, 2021). Em 2023, 

obteve-se um total de 73% de participação dos Hospitais Brasileiros. Entretanto, até a data do 

fechamento do relatório os dados do estado de São Paulo não haviam sido finalizados (Brasil, 

2022) 

2.4 GESTÃO DA QUALIDADE E ACREDITAÇÃO  

 

A qualidade é integrada por várias dimensões e considera-se que a segurança do paciente 

é uma dimensão da qualidade. Porém, não é focada na produção de benefícios, mas de evitar ou 

diminuir os danos. Ressalta-se que apesar de serem termos inseparáveis, ocorrem situações em 

que há desenvolvimento da qualidade, sem necessariamente ter efeitos na segurança (Brasil, 

2017).  

Segundo Gaíva et al. (2017), os profissionais ainda não têm clareza sobre a diferença 

entre os dois termos. Qualidade se refere a atingir um padrão na assistência, enquanto a 

Segurança do Paciente é garantir um atendimento que não cause danos. 

A segurança do paciente, para o seu bom funcionamento, faz integrações com todas as 

outras dimensões da Qualidade, como qualidade na prescrição, financeiro, procedimentos 

médicos e de enfermagem, qualidade no atendimento, acessibilidade, atrasos, recursos humanos, 

gerenciamento de resíduos, controle de infecção, entre outros (Brasil, 2017).  

O reconhecimento do funcionário pela gestão também é fator importante para valorização 

das práticas de segurança do paciente (Almeida, 2020).  

De acordo com Almeida (2020), não só a gestão dos processos impacta na segurança do 

paciente, mas toda a implementação de cultura de segurança do paciente.   

Os princípios de segurança do paciente são os mesmos da melhoria da qualidade, sendo 

eles: monitoramento do ciclo de melhoria e planejamento, prevenir e identificar problemas, 

solucionar problemas e manter a cultura de segurança (Brasil, 2017).  

O ambiente seguro para o paciente é o ambiente de qualidade aos profissionais, que 

proporcione condições adequadas de trabalho, organizado, com diálogo entre os profissionais e 

liderança, sem sobrecarga de trabalho, que proporcione capacitação profissional (Reis, 2018).  

 Não é suficiente que o estabelecimento demonstre interesse e comprometimento, é 
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necessário estruturar o organograma da empresa, estabelecer comitê multiprofissional de 

qualidade, ter profissionais com competências específicas, uma equipe que proporcione a 

implementação do programa, profissionais dedicados, investimentos em equipe e em processos 

(Costa Junior, 2015). Segundo Brasil (2014), não há espaço para mão-de-obra que não seja 

profissionalizada e especializada. 

Segundo Gaíva et al. (2017), apesar do conceito de Segurança do Paciente ser novo, as 

políticas públicas têm colaborado para a mudança de cultura dentro das instituições. Percebeu-

se um melhor entendimento dos profissionais sobre o conceito e a importância de aplicá-lo.  

“A qualidade, quando implantada em toda uma organização, pode proporcionar a esta 

a oportunidade de almejar uma acreditação ou uma certificação como reconhecimento 

de um trabalho realizado. Porém, muitas das vezes, acontece o contrário: a 

acreditação acaba sendo uma mola propulsora e um grande motivo para implantar a 

qualidade (Ruggiero, 2021).  

  A segurança do paciente deve ter interface com todos os setores e com outras 

comissões como de controle de infecções, revisão de prontuário e comissão de óbito, que 

devidamente implantadas, fornecem material importante para os estudos de Segurança do 

Paciente do estabelecimento (Costa Junior, 2015). 

2.4.1 IMPACTOS NA SEGURANÇA DO PACIENTE   

  De acordo com Migliorini (2021), houve melhorias no Hospital objeto de seu estudo e os 

processos passaram a ser mais seguros a partir da acreditação ONA, além de melhor desempenho 

gerencial e econômico. Também assegura que com a implantação da acreditação não só 

aumentou a satisfação dos pacientes como tornou os processos mais seguros, verificou 

evidências de segurança e identificação de possíveis EA e a padronização contribui para a 

avaliação e melhoria dos processos.  

Fioreti et al. (2016) desenvolveram um estudo em duas UTIs Neonatais em hospitais 

privados e acreditados de Belo Horizonte, Minas Gerais, para analisar a vivência dos 

profissionais no uso de ferramentas de qualidade com foco na segurança do paciente. O 
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gerenciamento dos processos permitiu um rastreamento de ações, monitoramento e prevenção 

de eventos adversos. Constatou-se que além dos gerenciamentos dos processos, cria-se uma 

cultura de segurança do paciente, para que a gestão não seja somente teórica, mas tenha como 

fim a segurança real do paciente.  

Terra e Berssaneti (2017) analisaram cinco hospitais, três públicos e dois privados 

acreditados ONA e JCI, e observaram aumento de produtividade, definição de padrões com a 

alta direção, gestão por processos, maior segurança do paciente, maior competitividade, maior 

conhecimento sobre qualidade, uso de indicadores e monitoramento dos processos e altos níveis 

de satisfação do paciente. Os mesmos autores concluíram também que a maior orientação do 

paciente sobre o que está sendo realizado, conforme atendimento de requisitos da acreditação, 

contribui para a segurança do paciente.  

De Oliveira et al. (2020), através de pesquisa com profissionais de UTI de um Hospital 

SUS Acreditado ONA - Nível 3, verificaram melhorias através da perspectiva dos trabalhadores.  

Foram relacionadas melhorias de gestão de qualidade e segurança do paciente com as exigências 

da ONA. Os profissionais reconheceram que o estabelecimento deve sempre proporcionar um 

atendimento seguro, porém com a acreditação perceberam que estavam direcionados através de 

cobranças de protocolos de acreditação.  

Torrent et al. (2010) analisaram um Hospital com certificação ISO 9001:2008 durante a 

implementação da certificação. E somente com resultados da implementação de métodos, 

procedimentos e processos, percebeu-se melhorias nas ações de qualidade, rastreamento de erros 

e não conformidades, planos de ação corretivos e preventivos, entre outros que contribuem para 

a segurança do paciente. 

Bharara et al. (2020) acompanharam por três anos a preparação para implantação de 

certificação em um Hospital de Nova Delhi. Aqueles autores abordaram especificamente o 

protocolo de higiene das mãos, um dos principais protocolos de Segurança do Paciente, e 

evidenciou uma melhora significativa da adesão.  

Aslatico (2011) observou que após implantação de ferramentas de qualidade, 

treinamento e implantação de protocolos, os profissionais obtiveram melhor desempenho das 

atividades e menor chance de ocorrência de erro. Observou também que 72% dos profissionais 

avaliados perceberam a melhoria na rotina de trabalho, reduzindo ocorrência de erros no 
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processo aumentando a velocidade do atendimento, racionalizando os fluxos, focando em 

resultados e na melhoria contínua, utilizando evidências e resultados dos indicadores. Observou 

também que as avaliações negativas estavam relacionadas a dificuldade de mudança de cultura 

e quebra de paradigma.  

Aslatico (2013) identificou que a acreditação proporcionou melhor gerenciamento de 

risco, maior rotatividade de leitos e menor desperdício. Observou também a necessidade de fazer 

comparativos entre hospitais acreditados e hospitais não acreditados, para que se possa 

identificar se hospitais que possuem acreditação possuem desempenho superior aos não 

acreditados.  

Almeida (2020) realizou um estudo através de survey com Serviços de Radioterapia e 

observou o impacto positivo da gestão de processos e cultura de segurança na melhoria da 

Segurança dos Pacientes no atendimento.   

Grande e Mendes (2015) realizaram estudo em um Hospital com acreditação JCI e 

observou uso de ferramentas de qualidade na segurança do paciente, tais como: monitoramento 

e gerenciamento de riscos, funcionários treinados e qualificados, avaliação de desempenho 

através de uso de indicadores, engajamento dos colaboradores, integração entre áreas. Não 

observaram impactos financeiros e relataram falta de engajamento entre algumas classes, 

principalmente a médica.   

Alkhenizan e Shawb (2011), por meio de revisão sistemática da literatura, avaliaram o 

impacto de programas de acreditação na qualidade dos serviços de saúde. Verificaram evidências 

que os programas de acreditação melhoram o processo de atendimento prestado pelos serviços 

de saúde e devem ser incentivados como estratégia para melhorar a qualidade dos serviços. 

Macedo (2019) avaliou o impacto da acreditação ONA e JCI na segurança do paciente 

em um Hospital do Câncer e verificou que todo o processo é mais humanizado, possui estrutura 

clara e objetiva, há um detalhamento no uso de indicadores, e uma cultura sólida de segurança, 

incentivo da diretoria para implantação de estratégias de melhoria contínua. O acompanhamento 

dos indicadores evidenciou melhoria ao longo dos anos, mesmo não tendo comparação com 

dados de antes da acreditação, foi possível relacionar com a acreditação.   

Os benefícios que a implantação de Sistema de qualidade para um estabelecimento de 

saúde são:  garantir o atendimento das necessidades dos pacientes, gerenciamento dos riscos 
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incluindo melhorias na segurança do paciente, atendimento de requisitos internacionais de 

qualidade, colaboradores capacitados, procedimentos bem definidos, foco na melhoria e maior 

conhecimento da alta direção sobre todos os processos da instituição (Bretaña e Alvarez, 2017).  

Vaillancourt et al. (2020) observaram que a padronização das concentrações de 

medicação em crianças determinadas pela Canadian Council on Health Services Accreditation 

melhora o sentimento de cultura de segurança na equipe devido ao aprimoramento do 

procedimento.  

O estudo feito por Wang et al. (2015) por três anos em um hospital na China, verificou 

melhora dos indicadores e diminuição de erro de administração de medicamentos, tais como:  

prescrição, transcrição, preparação, dispensação e monitoramento, ao longo do tempo de estudo 

e conseguiu relacionar com as exigências da acreditação JCI. Não foram feitas análises dos dados 

de antes da implantação da JCI.  

Ghezeljed et al. (2022) constataram que a percepção das equipes de assistência iranianas 

é que o processo de acreditação atrapalha o atendimento dos protocolos de segurança, facilitando 

o erro. Os esforços são voltados ao serviço administrativo e diminui a dedicação na assistência.  

Vale (2016) observou que intervenções de qualidade, participativas e de baixo custo, 

foram suficientes para propiciar melhoria significativa na qualidade do atendimento de Unidade 

de Terapia Intensiva Materna e aumentou a adesão de atendimento de protocolos. O mesmo autor 

ressalta ainda que, com estudos de maior adesão, poderia, até mesmo, impactar na taxa de 

mortalidade materno-fetal.  

Soren et al. (2015) realizaram estudo em 33 hospitais dinamarqueses, acreditados e não 

acreditados, utilizando algumas doenças como parâmetro de escolha de análise de paciente, 

sendo eles úlcera, acidente vascular cerebral e insuficiência cardíaca. Aqueles autores 

observaram que hospitais acreditados têm resultados melhores, porém pouco significativos. Mas 

não descartou a possibilidade de resultados mais expressivos em análise de resultados de 

pacientes com outras doenças.  

Gelbarti e Creati (2013) realizaram um estudo na Coreia sobre segurança do paciente 

sedado fora do centro cirúrgico, e evidenciaram que os padrões rigorosos de treinamento e de 

qualificação profissional da JCI, garantem a segurança do paciente. 

Alhatmi (2010) realizou um estudo em um estabelecimento de Saúde no Sultanato de 
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Omã. O estabelecimento possui certificação ISO 9001 e estava se preparando para a acreditação. 

O estudo observou aumento da segurança do paciente, redução de tempo de UTI e diminuição 

de tempo de atendimento da farmácia. Verificando ao fim da pesquisa a mudança de 

entendimento do conceito pelos colaboradores. 
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3. MÉTODO DE PESQUISA 

  Após uma revisão de literatura cujo objetivo foi verificar o estado da arte do tema, a 

segunda etapa consistiu na condução de uma análise de regressão linear simples para determinar 

a relação entre o número de estabelecimentos que atingiram alta adesão a práticas de segurança 

do paciente e os estabelecimentos que possuem certificação de qualidade (ONA, JOINT 

COMISSION, AACI ou QMENTUM), ou seja, a relação entre somente duas variáveis. 

Chein (2019) defende a utilização da análise de regressão linear como uma ferramenta de 

avanço das políticas públicas de saúde, permitindo utilizar a evidência da amostra como forma 

de generalização para uma população e, desta forma, verificar o quanto é confiável os resultados 

encontrados. A interpretação dos resultados permite ainda estudos mais avançados, a partir da 

determinação da correlação para fazer previsões, como o resultado de uma intervenção, por 

exemplo.  

Rossi (2020) salienta que o uso da análise regressão simples de uma amostra pode 

representar toda uma população. 

Chein (2019) descreve a análise de regressão linear e explica a relação entre duas 

variáveis X e Y e a linha reta é a que melhor descreve a relação entre as variáveis. A reta de 

regressão linear depende da média de X, do desvio padrão de X, da média de Y, do desvio padrão 

de Y e da correlação entre X e Y, sendo possível prever o comportamento de Y através dos 

valores de X. Representada por uma equação do tipo Y= 𝑎 + 𝑏X, onde 𝑎 e 𝑏 são os parâmetros 

da relação linear procurada. 

A proximidade da linha de regressão e os valores é dada por coeficientes determinados 

pelo estimador de mínimo quadrados ordinários, encontrada através da soma dos quadrados dos 

resíduos de se medir Y dado X (Chein, 2019). 

A variável dependente trata-se de Y e uma única variável independente X (Rossi, 2020). 

Organizou-se os dados por estado, tendo como valores X, o número total de hospitais 

com alta adesão às práticas de segurança do paciente, conforme apontado pelo relatório anual 

disponível no site da ANVISA e, como Y, o número de hospitais com alta adesão acreditados, 

dados encontrados através de levantamento no site oficial das organizações acreditadoras, sendo 

elas a Organização Nacional de Acreditação, Accreditation Canada e Joint Commission 
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International. 

Considera-se α o valor médio da função linear, R² é o Coeficiente de Determinação, obtido 

através do ajuste do modelo, utilizando as variáveis e suas respectivas médias, é a porcentagem da 

variação explicada pelo modelo (Rossi, 2020). As análises foram executadas com auxílio do 

software Minitab 21. 

 O número total de Hospitais foi coletado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde (CNES). Trata-se da base de dados oficial do Ministério da Saúde para conhecer a 

realidade existente de estabelecimentos de saúde no Brasil. Tem como principais finalidades 

cadastrar, atualizar e informar a sociedade da oferta de serviços, também é utilizada como 

ferramenta de tomada de decisão e planejamento dos territórios. O Ministério da Saúde utiliza 

esta base de dados também para custeio e repasses aos estabelecimentos de Saúde. Os dados 

devem ser atualizados no mínimo mensalmente pelo governo estadual, governo municipal e 

pelos próprios estabelecimentos de saúde, no que couber a cada um dele. 

Os dados de autoavaliação de adesão das práticas de segurança do paciente são fechados 

no início do ano posterior, para emissão de relatório, que é disponibilizado no site da ANVISA. 
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4. RESULTADOS  

Neste capítulo serão apresentados os resultados encontrados na presente pesquisa, com o 

uso do software Minitab 21. 

 O relatório de autoavaliação das práticas de segurança do paciente de 2021 demonstrou 

que dos 263 dos hospitais com UTI geral com alta adesão e em levantamento, 90 deles possuem 

acreditação. O relatório de autoavaliação das práticas de segurança do paciente de 2022 

demonstrou dos 361 dos hospitais com UTI geral com alta adesão às práticas de segurança do 

paciente e em levantamento, 116 deles possuem acreditação. O relatório de autoavaliação das 

práticas de segurança do paciente de 2023 demonstrou que dos 437 hospitais com UTI geral 

com alta adesão às práticas de segurança do paciente, em levantamento, 128 destes possuem 

acreditação. Vale ressaltar que o fechamento dos anos de 2023 e 2024 foi realizado sem os dados 

dos estados de São Paulo e Amapá, pois não foram entregues.  

 A autoavaliação é um processo voluntário de resposta de formulário e apresentação de 

documentação comprobatória. No ano de 2021 houve uma média de 68% de participação dos 

hospitais do Brasil, tendo sete estados alcançado 100% de participação e 14 estados acima de 

70% de participação. No ano de 2022 houve uma média de 73% de participação dos Hospitais 

do Brasil, tendo 11 estados alcançado 100% de participação e 10 estados acima de 75% de 

participação. No ano de 2023 houve uma média de 66% de participação dos hospitais do Brasil, 

tendo dois estados alcançado 100%, 11 estados acima de 80% e três estados acima de 70%. 

 

Tabela 1 – Número de Hospitais com alta adesão as práticas de Segurança do Paciente e acreditados 

 

 

 

Hospitais com 

alta adesão 

Hospitais com 

alta adesão 

acreditados 

Hospitais com 

alta adesão 

Hospitais com 

alta adesão 

acreditados 

Hospitais com 

alta adesão 

Hospitais com 

alta adesão 

acreditados 

 2021 2022 2023 

Acre 1 0 1 0 2 0 

Alagoas 4 3 6 2 6 2 

Amapá 0 0 0 0 0 0 

Amazonas 5 1 1 0 6 3 

Bahia 1 1 18 8 26 6 

Ceará 20 7 15 5 15 5 

Espírito Santo 10 5 15 7 20 8 

Goiás 10 4 16 8 13 4 

Maranhão 8 1 9 3 14 3 

Mato Grosso 5 1 5 1 4 1 
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Mato Grosso do 

Sul 
5 2 15 5 15 6 

Minas Gerais 42 13 67 19 88 20 

Pará 5 1 1 0 1 0 

Paraíba 2 1 13 0 13 2 

Paraná 24 7 28 11 37 11 

Pernambuco 16 2 12 1 17 0 

Piauí 4 1 16 1 16 1 

Rio de Janeiro 4 2 44 17 46 20 

Rio Grande do 

Norte 
2 0 6 0 9 0 

Rio Grande do 

Sul 
19 8 18 9 26 12 

Rondônia 5 0 5 0 3 0 

Roraima 0 0 2 0 1 0 

Santa Catarina 23 9 26 10 34 11 

São Paulo 33 23 0 0 0 0 

Sergipe 0 0 5 1 5 2 

Tocantins 0 0 0 0 3 0 

Distrito Federal 15 8 17 8 17 11 

Total 263 100 361 116 437 128 

 

 

A primeira análise executada foi a da correlação, a fim de se verificar o quanto as 

variáveis “número total de hospitais com alta adesão às práticas de segurança do paciente” e 

“número de hospitais com alta adesão acreditados” estão relacionadas, ou seja, o grau de relação 

entre as variáveis. Valores de Correlação r = 1 seriam correlações perfeitas e r = 0 seria a 

inexistência de correlação, quanto mais próximo de 1 for o valor de r, mais forte será a correlação 

entre duas variáveis, segundo Chein (2019).  

 Foi utilizado o modelo de análise de regressão simples para investigar a relação entre as 

variáveis. Esse método permite encontrar uma equação linear que descreve como uma variável 

depende da outra. O teste de hipóteses revelou que o valor de p obtido foi menor que o nível de 

significância alfa, que é 0,05. Isso significa que rejeitamos a hipótese nula, indicando que há 

uma relação significativa entre as variáveis analisadas. Além disso, o valor de R² foi calculado. 

Esse coeficiente indica a proporção da variação na variável dependente que pode ser explicada 

pela variável independente. Quanto mais próximo de 1, maior é a capacidade do modelo em 

explicar essa relação. Em resumo, a análise mostrou que as variáveis estão relacionadas de forma 

significativa e que o modelo é eficaz em capturar essa relação.  
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4.1 Cálculo da correlação e análise de regressão simples dos dados obtidos do ano de 2021 

e publicados em 2022. 

A correlação 2021-2022 foi encontrada por meio dos resultados do Relatório de 

Avaliação Nacional das Práticas de segurança do paciente que apontou 263 hospitais brasileiros 

com alta adesão às práticas de segurança do paciente. Destes hospitais, 100 possuíam 

acreditação, como ilustra o Gráfico 1. 

 

Gráfico 1 - Gráfico da Correlação entre número total de hospitais com alta adesão às práticas de segurança do 

paciente segundo o relatório de autoavaliação e o número de hospitais com alta adesão às práticas de segurança 

do paciente que possuíam acreditação no ano de 2021 
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Figura 1 – Correlações 2021 

 

O resultado desta análise sugere correlação forte entre as variáveis em estudo, uma vez 

que r = 0,882, como apresenta a Figura 1. 

Em seguida, foi realizada a análise de regressão, como apresenta a Figura 2. 

 

Figura 2 - Análise de regressão simples entre número total de Hospitais com alta adesão às práticas de segurança 

do paciente segundo o relatório de autoavaliação e o número de hospitais com alta adesão às práticas de 

segurança do paciente que possuíam acreditação no ano de 2021 

 

Os resultados apresentados na Figura 2 demonstram que regressão linear entre número 

total de hospitais com alta adesão e número de hospitais com alta adesão acreditados é 

estatisticamente significativa, considerando um alfa = 0,05, uma vez que o valor -p = 0,000, 

rejeitando a hipótese nula. A variabilidade de Y (variável de resposta) pode ser explicada pela 

variação de X em aproximadamente 78% (R2 = 77,84). 
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 A inclinação positiva da reta dada pelo Gráfico 2 indica que o aumento da variável número 

de hospitais acreditados impacta nos hospitais com alta adesão às práticas de segurança do 

paciente. 

 

Gráfico 2 - Gráfico da análise de regressão simples entre número total de hospitais com alta adesão às práticas de 

segurança do paciente segundo o relatório de autoavaliação e o número de hospitais com alta adesão às práticas 

de segurança do paciente que possuíam acreditação no ano de 2021 

 

4.2 Cálculo de correlação e análise de regressão simples dos dados obtidos no ano de 2022 e 

publicados em 2023 

 A correlação 2022-2023 foi encontrada por meio dos resultados do Relatório de Avaliação 

Nacional das Práticas de Segurança do Paciente que apontou 361 hospitais brasileiros com alta 

adesão às práticas de segurança do paciente, ilustrada no Gráfico 3 e Figura 3. Destes, 116 hospitais 

possuíam acreditação. 



 

50 

 

 

Gráfico 3- Correlação entre número total de Hospitais com alta adesão as práticas de segurança do paciente 

segundo o relatório de autoavaliação e o número de hospitais com Alta adesão às práticas de segurança do 

paciente que possuíam acreditação no ano de 2022 

 

 

Figura 3 – Correlação 2022 

 

O resultado da análise sugere correlação forte entre as variáveis em estudo, uma vez que r 

= 0,929. 

Em seguida, foi realizada a análise de regressão, ilustrado pela Figura 4. 
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Figura 4 - Análise de regressão simples entre número total de hospitais com alta adesão às práticas de segurança 

do paciente segundo o relatório de autoavaliação e o número de hospitais com alta adesão às práticas de segurança 

do paciente que possuíam acreditação no ano de 2022 

 

 Os resultados apresentados demonstram que regressão linear entre número total de hospitais 

com alta adesão e número de hospitais com alta adesão acreditados é estatisticamente significativa 

considerando um alfa = 0,05, uma vez que o valor -p = 0,000, rejeitando a hipótese nula. A 

variabilidade de Y (variável de resposta) pode ser explicada pela variação de X em 

aproximadamente 86% (R2 = 85,69). 

 A inclinação positiva da reta, dada pelo Gráfico 4, indica que o aumento da variável número 

de hospitais acreditados impacta nos Hospitais com alta adesão as práticas de segurança do 

paciente. 
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Gráfico 4 - Gráfico da análise de regressão simples entre número total de hospitais com alta adesão às práticas de 

segurança do paciente segundo o relatório de autoavaliação e o número de hospitais com alta adesão às práticas de 

segurança do paciente que possuíam acreditação no ano de 2022 

 

 

4.3 Cálculo da correlação e análise de regressão simples dos dados obtidos do ano de 2023 e 

publicados em 2024 

 A correlação 2023-2024 foi encontrada por meio dos resultados do Relatório de Avaliação 

Nacional das Práticas de Segurança do Paciente que apontou 437 hospitais brasileiros com alta 

adesão às práticas de segurança do paciente, como ilustra o Gráfico 5. Destes hospitais, 128 

possuíam acreditação. 
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Gráfico 5 - Correlação entre número total de hospitais com alta adesão às práticas de segurança do paciente 

segundo o relatório de autoavaliação e o número de hospitais com alta adesão às práticas de segurança do paciente 

que possuíam acreditação no ano de 2023 

 

Figura 5 – Correlação 2023 

 

O resultado da referida análise, vide Figura 5, sugere correlação forte entre as variáveis em 

estudo, uma vez que r = 0,900. A seguir foi realizada a análise de regressão, dada pela Figura 6. 
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Figura 6 - Análise de regressão simples entre número total de Hospitais com alta adesão as práticas de segurança 

do paciente segundo o relatório de autoavaliação e o número de hospitais com Alta adesão às práticas de 

segurança do paciente que possuíam acreditação no ano de 2023 

 

Os resultados apresentados na Figura 6 demonstram que regressão linear entre número total 

de hospitais com alta adesão e número de hospitais com alta adesão acreditados é estatisticamente 

significativa considerando um alfa = 0,05, uma vez que o valor-p = 0,000, rejeitando a hipótese 

nula. A variabilidade de Y (variável de resposta) pode ser explicada pela variação de X em 

aproximadamente 81% (R2 = 80,63). 

 A inclinação positiva da reta dada pelo Gráfico 6 indica que o aumento da variável número 

de hospitais acreditados impacta nos Hospitais com alta adesão as práticas de segurança do 

paciente. 
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Gráfico 6 - Gráfico da análise de regressão simples entre número total de Hospitais com alta adesão as práticas de 

segurança do paciente segundo o relatório de autoavaliação e o número de hospitais com Alta adesão às práticas 

de segurança do paciente que possuíam acreditação no ano de 2023 

 

 Os resultados das análises de regressão linear simples revelam informações importantes 

sobre a relação entre o número total de hospitais com alta adesão e o número de hospitais com alta 

adesões acreditadas. Eles indicam que a regressão linear entre o número total de hospitais com alta 

adesão e o número de hospitais com alta adesões acreditadas é estatisticamente significativa sugere 

que a relação encontrada não é devido ao acaso, mas sim que há uma associação real entre essas 

variáveis. 

Além disso, os coeficientes de determinação (r²) para ambos os modelos são notáveis, sendo 

76,92% para o primeiro, 85,69% para o segundo e 80,63% para o terceiro. Esses valores indicam 

que uma proporção significativa da variabilidade no número de hospitais com alta adesão pode ser 

explicada pela relação linear com o número de hospitais acreditados. Em outras palavras, os 

modelos de regressão linear propostos conseguem explicar aproximadamente 77,4%, 86,24% e 
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81 % da variação observada nos dados, respectivamente. 

O comportamento dos resultados pode ser atribuído a esses modelos estatísticos, sugerindo 

que há uma forte correlação entre o número total de hospitais com alta adesão e o número de 

hospitais com alta adesões acreditadas. Isso pode ter implicações significativas, como indicar que 

a adesão a padrões de qualidade e acreditação está associada positivamente ao número total de 

hospitais com alta adesão. 

Observa-se ainda que mesmo sem os dados do estado de São Paulo, que no ano de 2021 

apresentou a maior relação de hospitais acreditados, a relação entre acreditação e alta adesão 

aumentou. Os resultados demonstraram que a correlação entre possuir acreditação e a alta adesão 

às práticas de segurança do paciente são significativas e que mesmo sem o estado com maior 

número de hospitais acreditados o resultado se mantém positivo. 

O Brasil possui 5374 hospitais gerais, sendo que 2395 hospitais possuem UTI Geral 

Adulto, segundo dados do CNES (CNES, 2023). Foram encontrados 605 hospitais com 

acreditação, somando as acreditações ONA, CANADA, AAI e Joint Comission International. Não 

há informações de quantos destes hospitais são especializados ou de atendimento geral e quantos 

destes possuem UTI.  

Comparando-se o número de estabelecimentos que possuem UTI, o número de 

estabelecimentos que participaram da autoavaliação das práticas de segurança do paciente e os 

dados do fechamento de autoavaliação adesão às práticas de segurança do paciente 2022-2023, 

temos que somente 15% dos estabelecimentos que possuem UTI atendem a todos os requisitos 

da segurança do paciente. Somente 46,58% dos hospitais acreditados estão entre os hospitais que 

tiveram alto índice de adesão às práticas de segurança do paciente. 

 

A ANAHP (2022) aponta que não há disponibilidade de dados, seja do setor público, seja 

do setor privado, além de faltar dados de indicadores de qualidade e dos desfechos das 

notificações. Dificuldade essa observada durante a coleta de dados deste trabalho. 

 Conforme Chein (2019), o uso do modelo de análise de regressão linear permite 

generalizar a partir de amostras e verificar o quanto se pode confiar nos resultados encontrados. 

É a forma de se apresentar evidências de uma relação e apresentar uma reta que descreva a melhor 

relação entre as variáveis. Sendo assim, o estudo a partir de dados oficiais de todos os Estados e 
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Distrito Federal, fornecidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, permitem uma 

análise do cenário brasileiro, que se assemelha aos resultados do referencial teórico. 
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5. CONCLUSÕES 

 

A cada ano, o número de hospitais que tem práticas mais seguras aumenta e, por meio de 

uma análise de regressão simples, verificou-se que o número de hospitais acreditados também 

aumenta, o que indica uma relação positiva entre a acreditação e o aumento da adesão às práticas 

de segurança do paciente. 

        Ao se utilizar a análise de regressão simples foi possível generalizar os resultados para os 

Hospitais Brasileiros, encontrando uma correlação forte entre o número de Hospitais com alta 

adesão às práticas de segurança do paciente e os hospitais acreditados que possuíam alta adesão 

às práticas de segurança do paciente, sugerindo que um aumento de hospitais acreditados 

aumentará o número de hospitais que possuem alta adesão à segurança do paciente.  

       O uso da análise de regressão demonstrou que o aumento de instituições acreditadas impacta 

na alta adesão às práticas de segurança do paciente, mesmo sem os dados do Estado de São Paulo, 

que possui o maior número de hospitais acreditados. 

  Os resultados indicam ainda a importância da acreditação na promoção de práticas de 

segurança do paciente, destacando áreas de melhoria nos hospitais brasileiros e sugerindo que a 

acreditação apresenta um papel importante na qualidade e segurança dos cuidados de saúde. 

O estudo teórico investigou a relação entre a acreditação e a segurança do paciente, 

revelando resultados positivos que ultrapassam a mera obtenção do certificado. Mesmo 

instituições em processo de preparação para a acreditação demonstraram um impacto positivo 

na segurança do paciente, evidenciando o poder transformador da gestão de resultados, da 

melhoria contínua e das mudanças culturais impulsionadas pela busca da acreditação.  

A acreditação implementa uma cultura de segurança do paciente, onde dados concretos 

se tornam um guia para a excelência. Essa abordagem sistemática permite identificar áreas que 

necessitam de aprimoramento, direcionando esforços e recursos de forma estratégica para 

otimizar a segurança do paciente. Através da análise crítica de processos, identificação de falhas 

e implementação de medidas corretivas e preventivas, as instituições aprimoram continuamente 

seus sistemas, garantindo um ambiente cada vez mais seguro para os pacientes. A acreditação 

“força” de certa forma que as mudanças culturais aconteçam desde a alta gestão. 

Os Hospitais acreditados apresentam melhora nos resultados de indicadores, na percepção 



 

59 

 

da equipe de assistência, percepção da gestão, diminuição de eventos e óbitos, aumento de 

notificações, e a forma que o estabelecimento se relaciona com as notificações, demonstrando a 

maturidade em Segurança do Paciente. 

Ao confrontar o número de estabelecimentos hospitalares no Brasil com a quantidade de 

hospitais acreditados, destaca-se a grande discrepância, evidenciando que poucos 

estabelecimentos aderem às práticas seguras. Essa disparidade se acentua quando comparada com 

o número de hospitais que possuem alta adesão às práticas de segurança do paciente, um resultado 

ainda menor. A análise de regressão, por sua vez, reforça a teoria de que essa correlação é 

estatisticamente significativa. 

 Oliveira et al. (2020) observaram que mesmo a segurança sendo um fator independente da 

acreditação, esta última gera uma atmosfera de fiscalização fazendo com que as ações de segurança 

sejam executadas a fim de se receber a acreditação. Sendo menos uma ação proativa do trabalhador 

e mais para cumprir o rigor da avaliação. O que explica os resultados encontrados na 

pesquisa.Durante a execução do presente trabalho, algumas limitações da pesquisa que poderiam 

impactar no resultado foram identificadas: 

1.  Não foram computados os dados do estado de São Paulo no ano de 2022 e 2023 uma 

vez que o estado não enviou os dados até o fechamento do relatório. No ano de 2021 

havia 23 hospitais acreditados entre os 33 hospitais que possuíam alta adesão. 

2. Não é possível determinar se os demais hospitais acreditados possuíam ou não UTI, o 

critério principal para responder o questionário de autoavaliação. Ou seja, talvez os 

demais estabelecimentos que possuem acreditação não estão no relatório de alta 

adesão por não possuir UTI. 

3. Não é possível determinar se havia hospitais em processo de avaliação para receber 

acreditação, ou seja, aderiram às práticas de gestão, porém ainda não estavam 

certificados. 

4. Não foram inclusos hospitais com certificação ISO 9001. 

5. Apesar das normas brasileiras incentivaram a divulgação dos dados de Segurança do 

Paciente dos estabelecimentos, estas não são informações de fácil acesso, sendo os 

relatórios da ANVISA a única fonte de informação. 

6. Os dados coletados demonstram resultados de 77% a 80% dos Hospitais Brasileiros 
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com UTI. Os estabelecimentos que não entregaram seus dados poderiam ou não 

impactar no resultado final. 

Os relatórios de alta adesão estão disponíveis desde 2017, porém não foi possível fazer um 

levantamento das acreditações anteriores a 2021. O que permitiria uma análise aprofundada das 

mudanças ao longo dos anos. 

 Nos estudos observou-se também uma mudança de cultura dos profissionais mediante a 

aplicação de ferramentas de qualidade e o trabalho de melhoria contínua. A mudança da ação do 

profissional ocorre devido a internalização e aplicação do conhecimento gerado pelas 

movimentações na busca pela acreditação.  

Feldman et al. (2004) acreditavam que o futuro seria de instituições que portassem algum 

tipo de acreditação, gerando assim fortalecimento no sistema de saúde brasileiro e implementando 

padrões cada vez mais impactantes para o sistema hospitalar. 

 A Acreditação transcende a mera conquista de um título que agrega valor e impulsiona a 

competitividade. Ela se configura como um atestado de excelência em gestão, demonstrando 

resultados concretos em diversas áreas: 

• Otimiza processos, reduz custos e impulsiona a eficiência administrativa. Através da 

organização, do planejamento estratégico e da busca pela otimização de recursos, as instituições 

acreditadas garantem a sustentabilidade e o crescimento sólido, traz resultados de gestão 

administrativa, gestão econômica, gestão de processos, no desenvolvimento das boas práticas, 

redução de custos. 

• A cultura de excelência promovida pela Acreditação impulsiona a boas práticas em todas as áreas 

da organização. Isso se traduz em melhores resultados para os pacientes, maior segurança e um 

ambiente de trabalho mais positivo para os colaboradores. 

• Através da implementação de medidas rigorosas e da cultura de qualidade e segurança, as 

instituições acreditadas garantem um ambiente de cuidado livre de riscos e com os mais altos 

padrões de qualidade. 

• Uma ferramenta para garantir o direito fundamental à segurança do cuidado. Ao atender aos 

rígidos critérios da Acreditação, as instituições demonstram seu compromisso com a excelência 

e com a promoção da saúde de qualidade para todos os cidadãos. 
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• Um título que agrega valor e aumenta a competitividade. 

        

Mendes (2014) enfatiza que ainda há muito a se aprender com outros seguimentos que 

investem em segurança, como aviação e energia nuclear, que utilizam de tecnologia e 

ferramentas para prevenir incidentes e as medidas tomadas quando um incidente ocorre e seus 

resultados. O sistema de saúde, sendo ainda mais complexo, com resultados incertos, deveria ser 

tratado com mais cuidado, não sendo gerido para minimizar custos, mas investindo em tornar 

seguro para usuários e assistência com suporte da tecnologia. 

  Considerando que a segurança do paciente é assegurada como um direito do cidadão e é 

dever dos estabelecimentos hospitalares brasileiros, conclui-se que a acreditação tem um papel 

importante e deve ser incentivada em todos os estabelecimentos. 

 Acreditar significa ir além do cumprimento de normas e regulamentações. Significa um 

compromisso com a qualidade, a segurança, a cultura e a excelência na prestação de serviços de 

saúde. É um investimento no futuro da saúde e na garantia dos direitos da sociedade. 

 Esse estudo não apenas sugere que hospitais acreditados estão associados a melhores 

práticas de segurança, mas também enfatizam a acreditação como um fator determinante na 

qualidade da assistência à saúde. A abrangência dos dados coletados de todos os Estados e do 

Distrito Federal,, permite uma visão representativa do cenário nacional e confirma a validade 

das evidências encontradas no referencial teórico.  
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